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NULIDADE. /NORMAS PROCESSUAIS. ARGUMENTOS DE DEFESA.
INOVACAO EM SEDE DE RECURSO. PRECLUSAO.

Os.argumentos de defesa trazidos apenas em grau de recurso, em relagdo aos
quais ndo se manifestou a autoridade julgadora de primeira instancia, impedem
a sua apreciagéo, por preclusdo processual.

IRPF. DECADENCIA. FATO GERADOR QUE SOMENTE SE
APERFEICOA NO DIA 31 DE DEZEMBRO DE CADA ANO.

O fato gerador do IRPF é complexivo, aperfeicoando-se no dia 31/12 de cada
ano-calendario. Assim, como ndo houve o transcurso do prazo de 5 (cinco)
anos entre a ocorréncia do fato gerador e a intimacdo do contribuinte da
lavratura do auto de infracdo, deve-se afastar a alegacdo de decadéncia do
crédito tributario.

PENSAO ALIMENTICIA JUDICIAL. CONDICAO DE DEDUTIBILIDADE.

Reconhecimento do direito a deducdo quando cumpridos os requisitos.
Pagamentos realizados em virtude de acordo homologado judicialmente
fundado na acdo de alimentos prevista no artigo 24 da Lei n° 5.478 de 1968,
quando nao se amoldam a tal disposicdo legal, vez que a pessoa responsavel
pelo sustento da familia ndo deixa a residéncia comum, ndo possuem natureza
de obrigacédo de prestar alimentos e, portanto, ndo podem ser utilizados para a
deducdo da base de célculo do imposto de renda da pessoa fisica como pensao
alimenticia. Tais pagamentos sdo decorrentes do poder de familia e do dever de
sustento, assisténcia e socorro entre 0s conjuges e entre estes e os filhos e ndo
do dever obrigacional de prestar alimentos, ndo preenchendo os requisitos da
dedutibilidade da alinea “f” do inciso II do artigo 8° da Lei n°® 9.250 de 1995.

Vistos, relatados e discutidos o0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario.

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
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 NULIDADE. NORMAS PROCESSUAIS. ARGUMENTOS DE DEFESA. INOVAÇÃO EM SEDE DE RECURSO. PRECLUSÃO.
 Os argumentos de defesa trazidos apenas em grau de recurso, em relação aos quais não se manifestou a autoridade julgadora de primeira instância, impedem a sua apreciação, por preclusão processual.
 IRPF. DECADÊNCIA. FATO GERADOR QUE SOMENTE SE APERFEIÇOA NO DIA 31 DE DEZEMBRO DE CADA ANO.
 O fato gerador do IRPF é complexivo, aperfeiçoando-se no dia 31/12 de cada ano-calendário. Assim, como não houve o transcurso do prazo de 5 (cinco) anos entre a ocorrência do fato gerador e a intimação do contribuinte da lavratura do auto de infração, deve-se afastar a alegação de decadência do crédito tributário.
 PENSÃO ALIMENTÍCIA JUDICIAL. CONDIÇÃO DE DEDUTIBILIDADE.
 Reconhecimento do direito à dedução quando cumpridos os requisitos. Pagamentos realizados em virtude de acordo homologado judicialmente fundado na ação de alimentos prevista no artigo 24 da Lei nº 5.478 de 1968, quando não se amoldam à tal disposição legal, vez que a pessoa responsável pelo sustento da família não deixa a residência comum, não possuem natureza de obrigação de prestar alimentos e, portanto, não podem ser utilizados para a dedução da base de cálculo do imposto de renda da pessoa física como pensão alimentícia. Tais pagamentos são decorrentes do poder de família e do dever de sustento, assistência e socorro entre os cônjuges e entre estes e os filhos e não do dever obrigacional de prestar alimentos, não preenchendo os requisitos da dedutibilidade da alínea �f� do inciso II do artigo 8º da Lei nº 9.250 de 1995. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar  provimento ao recurso voluntário.
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 Débora Fófano dos Santos - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 91/113) interposto contra decisão da 3ª Turma da DRJ em São Paulo/SP (fls. 77/84)  a qual julgou procedente o lançamento formalizado no auto de infração - Imposto de Renda de Pessoa Física, lavrado em 14/11/2006,  relativo aos anos-calendário de 2001, 2002, 2003 e 2004 (fls. 4/11), com ciência do contribuinte em 17/11/2006, conforme AR (fl. 55), decorrente de procedimento de fiscalização destinado a verificar a correta apuração e recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Física do contribuinte, tendo por objeto as declarações de ajuste anual dos exercícios de 2002, 2003, 2004 e 2005, anos-calendário de 2001, 2002, 2003 e 2004 (fls. 20/30).
O crédito tributário objeto do presente processo administrativo no montante de R$ 134.609,70,  já inclusos juros de mora (calculados até o 31/10/2006) e multa de ofício de 75%, refere-se à infração de dedução da base de cálculo pleiteada indevidamente (ajuste anual) - dedução indevida de pensão judicial, nos seguintes montantes anuais:

Ano-Calendário
Valor (em R$)

2001
60.801,76

2002
52.320,00

2003
48.960,00

2004
54.360,00

De acordo com o Relatório da Fiscalização (fls. 12/19):
(...)
O contribuinte efetuou deduções de pensão alimentícia judicial nos anos-calendário de 2001, 2002, 2003 e 2004.
Diante dos fatos foi intimado a prestar esclarecimentos e apresentar documentos:
"1 - Apresentar cópia autenticada dos autos da ação de oferta de alimentos e da sentença judicial homologatória, que embasam as deduções efetuadas a título de pensão alimentícia.
2 - Informar se esta ação de oferta de a1imentos é decorrente de dissolução da sociedade conjugal ou de uma deliberação pessoal do ofertante ou mesmo de um acordo familiar.
3 -  Apresentar documentação que comprove a relação de parentesco, casamento ou união estável, referente aos beneficiários da sentença judicial homologatória.
O contribuinte apresentou, por escrito, em 04/10/2006, resposta (em anexo ) ao Termo de Intimação e Inicio de Fiscalização acima transcrito, apresentando documentos solicitados, mas nada informou referente ao item de n° 2. Após ser reintimado, através do Termo de Intimação n°01 ( em anexo ), o mesmo respondeu ( em anexo ), por escrito, em 26/10/2006, ESCLARECENDO QUE A AÇÃO DE OFERTA DE ALIMENTOS E DECORRENTE DE UM ACORDO FAMILIAR E QUE NÃO HOUVE ABANDONO DO LAR PELO OFERTANTE, OU SEJA, NA() HOUVE DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE CONJUGAL.
A declaração apresentada pelo contribuinte em resposta ao Termo de Intimação comprova que a dedução efutuada (sic) na base de cálculo do IRPF, no período fiscalizado, a titulo de Pensão Alimentícia Judicial, decorre de uma simples AÇÃO DE OFERTA DE ALIMENTOS, carecendo, portanto, de lastro nas normas do Direito de Família para que seja dedutível, conforme preceitua o artigo 78, do Regulamento do Imposto de Renda (RIR, Decreto 3.000/99), como poderemos depreender a seguir: 
(...)
O presente caso trata-se de uma AÇÃO DE OFERTA DE ALIMENTOS, com fundamento no art. 24, da Lei 5.478/68, homologada judicialmente, configurando-se apenas em ato de ratificação de um ACORDO EXTRAJUDICIAL, FRUTO DE UMA LIBERALIDADE ENTRE AS PARTES, AINDA QUE LÍCITA, MAS SEM LASTRO NAS NORMAS DO DIREITO DE FAMÍLIA, POIS, NÃO HOUVE DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE CONJUGAL, o que permitiria a dedução como pensão alimentícia judicial.
O artigo 24, da Lei 5.478/68 diz:
Art.24. A parte responsável pelo sustento da família, e que deixar a residência comum por motivo, que não necessitará declarar, poderá tomar iniciativa de comunicar ao juízo os rendimentos de que dispõe e de pedir a citação do credor, para comparecer A audiência de conciliação e julgamento destinada à fixação dos alimentos a que está obrigado.
O artigo acima descrito refere-se a uma situação em que o alimentante oferece alimentos espontaneamente, fixados em processo de jurisdição voluntária, suscitado pelo alimentante, EM CASO DE ABANDONO DO LAR POR MOTIVO DE FORO INTIMO. O contribuinte alega na petição inicial da Ação de Oferta de Alimentos que "em função de seu trabalho, ESTÁ AFASTADO DA CIDADE POR DETERMINADO PERÍODO, e com isto também AFASTADO da residência do casal". Portanto, há um afastamento temporário do lar, ou seja, o vínculo matrimonial permanece inalterado, pois, não houve ABANDONO DO LAR PELO ESPOSO.
Pelo acima exposto, não há como reconhecer esta dedução à título de Pensão Alimentícia Judicial, pois, como vimos, trata-se de uma MERA LIBERALIDADE, que mesmo sendo lícita,  PRESCINDE DOS REQUISITOS LEGAIS, IND1SPENSÁVEIS E NECESSÁRIOS, previstos na Legislação pertinente para ser dedutível.
(...)
Inconformado com o lançamento o contribuinte apresentou impugnação em 4/12/2006 (fls. 57/74), alegando em síntese, conforme resumo no acórdão recorrido (fl. 79):
1- a Constituição Federal dispõe em seu art 37, caput, que um dos princípios norteadores da Administração Pública é o da legalidade, sob pena de o administrador ser responsabilizado;
2- não há nos autos nenhuma prova de que o impugnante efetuou pagamentos a titulo de pensão alimentícia sem a imprescindível homologação judicial;
3- o lançamento em questão resultou de divergências interpretativas da legislação, ocorrendo julgamento precipitado e de forma subjetiva do digno e zeloso Auditor Fiscal; 
4- os pagamentos a titulo de pensão alimentícia, em momento algum transitou pela ilegalidade. A satisfação do acordo para os pagamentos ocorreu em estrito cumprimento de acordo homologado judicialmente, na forma de todo o constante dos autos do processo judicial;
5- os pagamentos efetuados por meio de retenções em folha de pagamento o foram por ordem do Poder Judiciário e não por mera liberalidade das partes, conforme suscitado no relatório;
6- a decisão se a pensão alimentícia carece ou não de lastro nas normas de direito de família cabe, bem quanto ao seu julgamento, a Juiz de Direito e não a funcionário público;
7- a Lei 5.478/68 impôs um rito especial na ação de alimentos, encerrando a possibilidade da oferta de alimentos pelo cônjuge responsável pelo sustento da família, e caso o faça, de maneira alguma incorrerá em uma mera liberalidade;
8- não existe no ordenamento jurídico disposição legal que subordine a Ação de Oferta de Alimentos à dissolução da sociedade conjugal.
Quando da apreciação do caso, em sessão de 15 de outubro de 2008, a 3ª Turma da DRJ/SPOII julgou procedente o lançamento, conforme ementa do acórdão nº 17-28.136, abaixo reproduzida (fls. 77/84):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2001, 2002, 2003
PENSÃO ALIMENTÍCIA - AÇÃO DE OFERTA DE ALIMENTOS - ART 24, DA LEI 5.478/68 - CONTRIBUINTE AL1MENTANTE COABITANDO COM O CÔNJUGE E FILHOS - NATUREZA DE DEVER FAMILIAR.
Pagamentos realizados em virtude de acordo homologado judicialmente, nos autos de Ação de Oferta de Alimentos, conforme previsão contida no art. 24, da Lei 5.478/68, quando a pessoa responsável pelo sustento da família não deixe a residência comum, não possuem natureza de obrigação de prestar alimentos e, portanto, não podem ser utilizados para a dedução da base de cálculo do imposto de renda da pessoa física, como pensão alimentícia. Tais pagamentos são decorrentes do poder de família e do dever de sustento, assistência e socorro entre os cônjuges e entre estes e os filhos e não do dever obrigacional de prestar alimentos. As despesas provenientes do poder de família são contempladas com a possibilidade de dedução em campo próprio da declaração, como dedução de dependentes, despesas médicas e com instrução.
Lançamento Procedente
Devidamente intimado da decisão da DRJ em 10/11/2008, conforme cópia do AR de fl. 89, o contribuinte interpôs recurso voluntário em 10/12/2008 (fls. 90/113).
O presente recurso compôs lote sorteado para esta relatora em sessão pública.
É o relatório.
 Conselheiro Débora Fófano dos Santos, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.
A lide em questão diz respeito ao fato do contribuinte deduzir pensão alimentícia com base em acordo homologado judicialmente nos autos da ação de oferta de alimentos - processo nº 466/2000, fundada no artigo 24 da Lei nº 5.478 de 25 de julho de 1968, sem que tenha ocorrido a dissolução da sociedade conjugal, em favor de sua esposa Roseli Silveira Barreto dos Santos e dos filhos Lucas Silveira Barreto dos Santos, Angélica Barreto dos Santos e Ernane Barreto dos Santos Neto (fls. 38/42 e 47/49).
Em suas razões o contribuinte alegou: a) a decadência  do período de janeiro a outubro de 2001, nos termos do artigo 150, § 4° do Código Tributário Nacional;  b) que os valores pagos pelo Recorrente aos seus filhos e cônjuge, em razão da ação de oferta de alimentos homologada judicialmente, são plenamente passíveis de dedução do  Imposto sobre a Renda. Isso porque eles não podem ser caracterizados como renda do contribuinte autuado, mas sim de sua esposa e filhos, os quais, inclusive, lançaram as quantias recebidas em suas declarações de renda, recolhendo o respectivo e eventual imposto devido; e c)  que os montantes abatidos pelo Recorrente são caracterizados como pensão alimentícia, motivo pelo qual podem e devem ser deduzidos da base de cálculo do Imposto sobre a Renda. Aduz, ainda, que deve ser afastada a cobrança de juros com base Taxa SELIC, bem como reduzida a multa aplicada no percentual de 75%.
Observa-se que no recurso interposto o contribuinte reiterou os argumentos da impugnação e trouxe elementos novos que são a alegação da decadência do período de janeiro a outubro de 2001, afastamento da cobrança de juros com base Taxa SELIC e redução da multa aplicada no percentual de 75%.  Com efeito, em relação aos dois últimos pontos o recurso não será conhecido, por ofensa ao disposto no artigo 17 c/c artigo 33, ambos do Decreto 70.235 de 1972, por configurar verdadeira inovação à lide. Quanto à decadência suscitada, por se tratar de matéria de ordem pública será conhecida e analisada em sede de preliminar.
Da Decadência
Inicialmente trataremos da decadência que foi suscitada referente ao período de janeiro a outubro de 2001. 
O fato gerador do IRPF é complexivo ou periódico, vez que compreende a disponibilidade econômica ou jurídica adquirida pelo contribuinte em determinado ciclo que se inicia no dia primeiro de janeiro e se finda no dia 31 de dezembro de cada ano-calendário. Ou seja, embora apurado mensalmente, está sujeito ao ajuste anual quando é possível definir a base de cálculo e aplicar a tabela progressiva, aperfeiçoando-se no dia 31/12 de cada ano-calendário.
No que diz respeito à decadência dos tributos lançados por homologação, o Superior Tribunal de Justiça � STJ julgou o Recurso Especial nº 973.733 - SC (2007/0176994-0), em 12 de agosto de 2009, com acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do antigo CPC e da Resolução STJ 08/2008 (regime dos recursos repetitivos), da relatoria do Ministro Luiz Fux, assim ementado:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL .ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Portanto, sempre que o contribuinte efetue o pagamento antecipado, o prazo decadencial se encerra depois de transcorridos 5 (cinco) anos do fato gerador, conforme regra do artigo 150, § 4º do CTN. Na ausência de pagamento antecipado ou nas hipóteses de dolo, fraude ou simulação, o prazo decadencial para constituir o crédito tributário é contado do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos termos do artigo 173, I do CTN.
No presente caso, constata-se que houve pagamento de IRRF, conforme  comprovante de rendimentos pagos e retenção de imposto de renda na fonte do ano-calendário de 2001 (fl. 43). Como houve antecipação do imposto, o termo inicial para a contagem do prazo decadencial inicia-se em 31/12/2001 e o termo final em 31/12/2006, conforme regra contida no artigo 150, § 4º do CTN. Considerando-se que a ciência do lançamento ocorreu em 17/11/2006, evidencia-se que não ocorreu a decadência suscitada. 
Das demais questões de mérito
A seguir, analisar-se-á os argumentos do contribuinte em relação aos demais  fundamentos aduzidos. 
O Recorrente alega que as quantias pagas aos filhos e à esposa nos autos de ação de oferta de alimentos, fundada no artigo 24 da Lei nº 5.748 de 1968, não são caracterizadas como renda própria, mas sim dos titulares da disponibilidade econômica e, por conseguinte, dada a natureza de tais pagamentos efetuados, são passíveis de dedução como  pensão alimentícia. 
O acórdão recorrido manteve as glosas realizadas dos valores  apontados nas declarações de ajuste anual (DIRPF) dos anos calendário de 2001 a 2004 como "pagamento de pensão alimentícia" sob o argumento de que os mesmos se referem a deveres familiares de sustento e não obrigação alimentar, não possuindo a natureza de pensão alimentícia.
Conforme bem pontuado no acórdão recorrido (fl. 83/84):
(...)
O dever de subsistência do pai e a assistência mútua entre os cônjuges são obrigações que poderão ser cumpridas de diversas formas. No caso, o contribuinte optou por pagamentos homologados judicialmente, como poderia ter optado por prosaicas mesadas, que é o mais comum. Não é usual acordo homologado judicialmente quando não há nenhum tipo de rompimento da unidade da família, mantendo-se todos sob o mesmo teto e alimentando-se todos nos mesmos pratos.
Deve-se restar claro que "deixar a residência" expresso no art. 24, da Lei 5.478/68 tem um sentido maior do que uma mera transferência profissional de um dos cônjuges. Deixar a residência pressupõe um animus de rompimento da convivência, fato que não ocorreu no caso concreto.
Assim, mantida a unidade familiar e não caracterizada, conforme estabelecido pelo art. 24, da Lei 5.478/68, a saída da residência do responsável pelo sustento da família, mas sim uma mera transferência profissional de uma cidade para outra, as despesas a que o contribuinte faz jus para fins de dedução da base de cálculo do imposto de renda são aquelas inerentes aos deveres familiares, quais sejam: dedução com os dependentes (cônjuge, filhos etc), despesas médicas e despesas com instrução por serem estas mais especificas.
O fato de existir a homologação judicial do acordo não altera a natureza de suas despesas, em razão de não ter havido saída efetiva nem tampouco o animus de o contribuinte deixar a residência em comum com sua família. São estas características do fato concreto em exame que demonstram, às claras, que os pagamentos efetuados não possuem a natureza própria das despesas com pensão alimentícia e não podem se beneficiar de deduções irrestritas da base de cálculo do imposto.
(...)
A questão do pagamento de pensão alimentícia sem a dissolução da sociedade conjugal  foi objeto de análise na Solução de Consulta Interna nº 3 � Cosit, de 8 de fevereiro de 2012, concluindo que:
Da conclusão em relação à análise relativa à pensão alimentícia, sem dissolução da sociedade conjugal.
6.1.28. Diante dos fundamentos até aqui apresentados, entende-se que: para fins da dedução da base de cálculo do IRPF, de que tratam os arts. 4º, inciso II, e 8º, inciso II, alínea �f�, ambos da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, com a redação dada pelo art. 21 da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008, e tendo em vista o disciplinamento contido a Instrução Normativa nº 15, de 6 de fevereiro de 2001, tratando-se de sociedade conjugal, a dedução somente se aplica, quando o provimento de alimentos a título de prestação de alimentos provisionais ou a título de pensão alimentícia for decorrente da dissolução daquela sociedade.� (grifos originais).
A seguir transcreve-se a ementa da referida solução de consulta:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Para efeitos da aplicação da dedução da base de cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF), de que tratam os arts. 4º, inciso II, e 8º, inciso II, alínea �f�, ambos da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, com a redação dada pelo art. 21 da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008, e considerando-se o disciplinamento contido na Instrução Normativa SRF nº 15, de 6 de fevereiro de 2001:
I - as importâncias pagas relativas ao suprimento de alimentos, em face do Direito de Família, serão aquelas em dinheiro e somente a título de prestação de alimentos provisionais ou a título de pensão alimentícia.
II - tratando-se de sociedade conjugal, a dedução somente se aplica, quando o provimento de alimentos for decorrente da dissolução daquela sociedade;(grifos nossos)
III - não alcança o provimento de alimentos decorrente de sentença arbitral, de que trata a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, por ausência de condição expressa na norma tributária.
Dispositivos Legais: Constituição Federal de 1988; Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil; Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, arts. 4º, inciso II, e 8º, inciso II, alínea �f�; Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, arts 1º e 31; Instrução Normativa SRF nº 15, de 6 de fevereiro de 2001, art. 15, inciso I, art. 21, inciso IV, e art. 49. (Protocolo Gedoc nº 11.941/2010)
Logo, em que pese as ponderações do Recorrente, razão não lhe assiste, ainda que se leve em consideração a força judicial do acordo firmado e homologado,  fundado na ação de alimentos prevista no artigo 24 da Lei nº 5.478 de 1968, têm-se que tais  pagamentos realizados não se amoldam à tal disposição legal, visto que no caso concreto houve apenas mera transferência profissional do responsável pelo sustento da família de uma cidade para outra e não a sua saída da residência com ânimo definitivo, conforme estatuído no texto normativo, caracterizando-se, por conseguinte tal acordo em mera liberalidade ratificada judicialmente e, assim sendo, tais pagamentos realizados não preenchem os requisitos da dedutibilidade da alínea �f� do inciso II do artigo 8º da Lei nº 9.250 de 1995.
Portanto, não merece reparo a decisão recorrida.
Conclusão
Diante do exposto, vota-se em  negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto em epígrafe.
Débora Fófano dos Santos
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Débora Féfano dos Santos - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Féfano dos Santos, Savio Saloméo de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls. 91/113) interposto contra decisdo da 3% Turma
da DRJ em Séo Paulo/SP (fls. 77/84) a qual julgou procedente o langamento formalizado no
auto de infracdo - Imposto de Renda de Pessoa Fisica, lavrado em 14/11/2006, relativo aos anos-
calendario de 2001, 2002, 2003 e 2004 (fls. 4/11), com ciéncia do contribuinte em 17/11/2006,
conforme AR (fl. 55), decorrente de procedimento de fiscalizacdo destinado a verificar a correta
apuracao e recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Fisica do contribuinte, tendo por objeto as
declaraces de ajuste anual dos exercicios de 2002, 2003, 2004 e 2005, anos-calendario de 2001,
2002, 2003 e 2004 (fls. 20/30).

O crédito tributario objeto do presente processo administrativo no montante de R$
134.609,70, ja inclusos juros de mora (calculados até o 31/10/2006) e multa de oficio de 75%,
refere-se a infracdo de deducdo da base de calculo pleiteada indevidamente (ajuste anual) -
deducéo indevida de penséo judicial, nos seguintes montantes anuais:

Ano-Calendario | Valor (em R$)
2001 60.801,76
2002 52.320,00
2003 48.960,00
2004 54.360,00

De acordo com o Relatorio da Fiscalizacdo (fls. 12/19):
()

O contribuinte efetuou dedugdes de pensdo alimenticia judicial nos anos-calendario de
2001, 2002, 2003 e 2004.

Diante dos fatos foi intimado a prestar esclarecimentos e apresentar documentos:

"1 - Apresentar cOpia autenticada dos autos da acdo de oferta de alimentos e da sentenca
judicial homologatéria, que embasam as deducBes efetuadas a titulo de pensdo
alimenticia.

2 - Informar se esta acdo de oferta de alimentos é decorrente de dissolugdo da sociedade
conjugal ou de uma deliberacdo pessoal do ofertante ou mesmo de um acordo familiar.

3 - Apresentar documentacdo que comprove a relacdo de parentesco, casamento ou
unido estavel, referente aos beneficiérios da sentenca judicial homologatoria.

O contribuinte apresentou, por escrito, em 04/10/2006, resposta (em anexo ) ao Termo
de Intimacdo e Inicio de Fiscalizacdo acima transcrito, apresentando documentos
solicitados, mas nada informou referente ao item de n° 2. Apds ser reintimado, através
do Termo de Intimacdo n°01 ( em anexo ), 0 mesmo respondeu ( em anexo ), por
escrito, em 26/10/2006, ESCLARECENDO QUE A AGCAO DE OFERTA DE
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ALIMENTOS E DECORRENTE DE UM ACORDO FAMILIAR E QUE NAO
HOUVE ABANDONO DO LAR PELO OFERTANTE, OU SEJA, NA() HOUVE
DISSOLUCAO DA SOCIEDADE CONJUGAL.

A declaracdo apresentada pelo contribuinte em resposta ao Termo de Intimacdo
comprova que a dedugdo efutuada (sic) na base de calculo do IRPF, no periodo
fiscalizado, a titulo de Pensdo Alimenticia Judicial, decorre de uma simples ACAO DE
OFERTA DE ALIMENTOS, carecendo, portanto, de lastro nas normas do Direito
de Familia para que seja dedutivel, conforme preceitua o artigo 78, do Regulamento
do Imposto de Renda (RIR, Decreto 3.000/99), como poderemos depreender a seguir:

()

O presente caso trata-se de uma ACAO DE OFERTA DE ALIMENTOS, com
fundamento no art. 24, da Lei 5.478/68, homologada judicialmente, configurando-se
apenas em ato de ratificacdo de um ACORDO EXTRAJUDICIAL, FRUTO DE UMA
LIBERALIDADE ENTRE AS PARTES, AINDA QUE LICITA, MAS SEM LASTRO
NAS NORMAS DO DIREITO DE FAMILIA, POIS, NAO HOUVE DISSOLUCAO
DA SOCIEDADE CONJUGAL, o que permitiria a dedugdo como pensdo alimenticia
judicial.

O artigo 24, da Lei 5.478/68 diz:

Art.24. A parte responsavel pelo sustento da familia, e que deixar a residéncia comum
por motivo, que ndo necessitara declarar, podera tomar iniciativa de comunicar ao juizo
os rendimentos de que dispbe e de pedir a citacdo do credor, para comparecer A
audiéncia de conciliacdo e julgamento destinada a fixacdo dos alimentos a que esta
obrigado.

O artigo acima descrito refere-se a uma situacdo em que o alimentante oferece
alimentos espontaneamente, fixados em processo de jurisdi¢cdo voluntéria, suscitado
pelo alimentante, EM CASO DE ABANDONO DO LAR POR MOTIVO DE FORO
INTIMO. O contribuinte alega na peticdo inicial da Acdo de Oferta de Alimentos que
"em funcéo de seu trabalho, ESTA AFASTADO DA CIDADE POR DETERMINADO
PERIODO, e com isto também AFASTADO da residéncia do casal". Portanto, ha um
afastamento temporario do lar, ou seja, o vinculo matrimonial permanece
inalterado, pois, ndo houve ABANDONO DO LAR PELO ESPOSO.

Pelo acima exposto, ndo hd como reconhecer esta deducdo a titulo de Pensdo
Alimenticia Judicial, pois, como vimos, trata-se de uma MERA LIBERALIDADE, que
mesmo sendo licita, PRESCINDE DOS REQUISITOS LEGAIS, IND1SPENSAVEIS
E NECESSARIOS, previstos na Legislacio pertinente para ser dedutivel.

()

Inconformado com o lancamento o contribuinte apresentou impugnagdo em
4/12/2006 (fls. 57/74), alegando em sintese, conforme resumo no acérdéo recorrido (fl. 79):

1- a Constituicdo Federal dispbe em seu art 37, caput, que um dos principios
norteadores da Administracdo Publica é o da legalidade, sob pena de o administrador ser
responsabilizado;

2- ndo ha nos autos nenhuma prova de que o impugnante efetuou pagamentos a titulo de
pensdo alimenticia sem a imprescindivel homologacéo judicial;

3- 0 lancamento em questdo resultou de divergéncias interpretativas da legislagéo,
ocorrendo julgamento precipitado e de forma subjetiva do digno e zeloso Auditor
Fiscal;
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4- os pagamentos a titulo de pensdo alimenticia, em momento algum transitou pela
ilegalidade. A satisfacdo do acordo para 0s pagamentos ocorreu em estrito cumprimento
de acordo homologado judicialmente, na forma de todo o constante dos autos do
processo judicial;

5- 0s pagamentos efetuados por meio de retencGes em folha de pagamento o foram por
ordem do Poder Judiciario e ndo por mera liberalidade das partes, conforme suscitado
no relatorio;

6- a decisdo se a pensdo alimenticia carece ou ndo de lastro nas normas de direito de
familia cabe, bem quanto ao seu julgamento, a Juiz de Direito e ndo a funcionario
publico;

7- a Lei 5.478/68 impbs um rito especial na acdo de alimentos, encerrando a
possibilidade da oferta de alimentos pelo conjuge responsavel pelo sustento da familia,
e caso o faca, de maneira alguma incorrerd em uma mera liberalidade;

8- ndo existe no ordenamento juridico disposi¢do legal que subordine a Acdo de Oferta
de Alimentos a dissolucdo da sociedade conjugal.

Quando da apreciacdo do caso, em sessdo de 15 de outubro de 2008, a 3% Turma

da DRJ/SPOII julgou procedente o langamento, conforme ementa do acorddo n° 17-28.136,
abaixo reproduzida (fls. 77/84):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Ano-calendario: 2001, 2002, 2003

PENSAO ALIMENTICIA - ACAO DE OFERTA DE ALIMENTOS - ART 24, DA
LEI' 5.478/68 - CONTRIBUINTE ALIMENTANTE COABITANDO COM O
CONJUGE E FILHOS - NATUREZA DE DEVER FAMILIAR.

Pagamentos realizados em virtude de acordo homologado judicialmente, nos autos de
Acdo de Oferta de Alimentos, conforme previsdo contida no art. 24, da Lei 5.478/68,
quando a pessoa responsavel pelo sustento da familia ndo deixe a residéncia comum,
ndo possuem natureza de obrigacdo de prestar alimentos e, portanto, ndo podem ser
utilizados para a deducéo da base de calculo do imposto de renda da pessoa fisica, como
pensdo alimenticia. Tais pagamentos sdo decorrentes do poder de familia e do dever de
sustento, assisténcia e socorro entre 0os conjuges e entre estes e os filhos e ndo do dever
obrigacional de prestar alimentos. As despesas provenientes do poder de familia sdo
contempladas com a possibilidade de dedugdo em campo préprio da declaragdo, como
deducdo de dependentes, despesas médicas e com instrucao.

Langamento Procedente

Devidamente intimado da decisdo da DRJ em 10/11/2008, conforme copia do AR

de fl. 89, o contribuinte interpés recurso voluntario em 10/12/2008 (fls. 90/113).

Voto

O presente recurso compos lote sorteado para esta relatora em sessao publica.
E o relatorio.

Conselheiro Débora Fofano dos Santos, Relator.
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O recurso voluntario é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade,
razdo pela qual deve ser conhecido.

A lide em questdo diz respeito ao fato do contribuinte deduzir pensdo alimenticia
com base em acordo homologado judicialmente nos autos da acdo de oferta de alimentos -
processo n° 466/2000, fundada no artigo 24 da Lei n° 5.478 de 25 de julho de 1968, sem que
tenha ocorrido a dissolugédo da sociedade conjugal, em favor de sua esposa Roseli Silveira
Barreto dos Santos e dos filhos Lucas Silveira Barreto dos Santos, Angélica Barreto dos Santos
e Ernane Barreto dos Santos Neto (fls. 38/42 e 47/49).

Em suas razdes o contribuinte alegou: a) a decadéncia do periodo de janeiro a
outubro de 2001, nos termos do artigo 150, 8 4° do Codigo Tributario Nacional; b) que os
valores pagos pelo Recorrente aos seus filhos e conjuge, em razdo da acdo de oferta de alimentos
homologada judicialmente, sdo plenamente passiveis de deducdo do Imposto sobre a Renda.
Isso porque eles ndo podem ser caracterizados como renda do contribuinte autuado, mas sim de
sua esposa e filhos, os quais, inclusive, langcaram as quantias recebidas em suas declaragOes de
renda, recolhendo o respectivo e eventual imposto devido; e ¢) que 0s montantes abatidos pelo
Recorrente sdo caracterizados como pensdo alimenticia, motivo pelo qual podem e devem ser
deduzidos da base de calculo do Imposto sobre a Renda. Aduz, ainda, que deve ser afastada a
cobranca de juros com base Taxa SELIC, bem como reduzida a multa aplicada no percentual de
75%.

Observa-se que no recurso interposto o contribuinte reiterou os argumentos da
impugnacéo e trouxe elementos novos que sdo a alegacao da decadéncia do periodo de janeiro a
outubro de 2001, afastamento da cobranca de juros com base Taxa SELIC e reducdo da multa
aplicada no percentual de 75%. Com efeito, em relacdo aos dois Ultimos pontos o recurso nao
sera conhecido, por ofensa ao disposto no artigo 17 c/c artigo 33, ambos do Decreto 70.235 de
19722, por configurar verdadeira inovacéo a lide. Quanto & decadéncia suscitada, por se tratar de
matéria de ordem publica sera conhecida e analisada em sede de preliminar.

l. Da Decadéncia

Inicialmente trataremos da decadéncia que foi suscitada referente ao periodo de
janeiro a outubro de 2001.

O fato gerador do IRPF é complexivo ou periddico, vez que compreende a
disponibilidade econémica ou juridica adquirida pelo contribuinte em determinado ciclo que se
inicia no dia primeiro de janeiro e se finda no dia 31 de dezembro de cada ano-calendéario. Ou

! Disp&e sobre acéo de alimentos e da outras providéncias.

()

Art. 24. A parte responsavel pelo sustento da familia, e que deixar a residéncia comum por motivo, que ndo
necessitara declarar, poderd tomar a iniciativa de comunicar ao juizo os rendimentos de que dispde e de pedir a
citagdo do credor, para comparecer a audiéncia de conciliagéo e julgamento destinada a fixagdo dos alimento a que
esta obrigado.

2 DECRETO Ne 70.235, DE 6 DE MARCO DE 1972. Dispde sobre o processo administrativo fiscal, e da outras
providéncias.

()

Art. 17. Considerar-se-4 ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
(Redacdo dada pela Lei n® 9.532, de 1997) (Producdo de efeito)

()

Art. 33. Da decisdo caberd recurso voluntario, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.
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seja, embora apurado mensalmente, esta sujeito ao ajuste anual quando é possivel definir a base
de célculo e aplicar a tabela progressiva, aperfeicoando-se no dia 31/12 de cada ano-calendério.

No que diz respeito a decadéncia dos tributos langados por homologacéo, o

Superior Tribunal de Justica — STJ julgou o Recurso Especial n°® 973.733 - SC (2007/0176994-0),
em 12 de agosto de 2009, com acordao submetido ao regime do artigo 543-C, do antigo CPC e
da Resolucdo STJ 08/2008 (regime dos recursos repetitivos), da relatoria do Ministro Luiz Fux,

assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A
LANGAMENTO POR HOMOLOGAGAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADENCIA DO DIREITO
DE O FISCO CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL
ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qlinqlienal para o Fisco constituir o crédito tributario
(langamento de oficio) conta-se do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que 0
langamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previséo legal, 0 mesmo inocorre,
sem a constatagdo de dolo, fraude ou simula¢do do contribuinte, inexistindo
declaracdo prévia do débito (Precedentes da Primeira Secdo: REsp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp
216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ
10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ
28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no ambito do Direito Tributario, importa no
perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributério pelo
langamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras
juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadéncia do direito de
lancar nos casos de tributos sujeitos ao langamento de oficio, ou nos casos dos tributos
sujeitos ao lancamento por homologacdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e Prescricdo no
Direito Tributario™, 32 ed., Max Limonad, Sao Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo qliinglienal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto
no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele
em que o lancamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao
primeiro dia do exercicio seguinte a ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de
tributos sujeitos a langamento por homologacdo, revelando-se inadmissivel a aplicacéo
cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do Codex
Tributério, ante a configuragdo de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto
Xavier, "Do Lancamento no Direito Tributario Brasileiro”, 32 ed., Ed. Forense, Rio de
Janeiro, 2005, pags. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro", 10% ed.,
Ed. Saraiva, 2004, péags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e
Prescricdo no Direito Tributario”, 3% ed., Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags.
183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a langamento por
homologacdo; (ii) a obrigacdo ex lege de pagamento antecipado das contribuicdes
previdenciarias ndo restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a
constituicdo dos créditos tributarios respectivos deu-se em 26.03.2001.
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6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios executados, tendo em vista o
decurso do prazo decadencial qiiinqlienal para que o Fisco efetuasse o langcamento de
oficio substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acérddo submetido ao regime do artigo 543-C, do
CPC, e da Resolucéo STJ 08/2008.

Portanto, sempre que o contribuinte efetue o pagamento antecipado, o prazo
decadencial se encerra depois de transcorridos 5 (cinco) anos do fato gerador, conforme regra do
artigo 150, 8§ 4° do CTN. Na auséncia de pagamento antecipado ou nas hipoteses de dolo, fraude
ou simulacdo, o prazo decadencial para constituir o crédito tributario é contado do exercicio
seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado, nos termos do artigo 173, | do
CTN.

No presente caso, constata-se que houve pagamento de IRRF, conforme
comprovante de rendimentos pagos e retencédo de imposto de renda na fonte do ano-calendario
de 2001 (fl. 43). Como houve antecipacao do imposto, o termo inicial para a contagem do prazo
decadencial inicia-se em 31/12/2001 e o termo final em 31/12/2006, conforme regra contida no
artigo 150, § 4° do CTN. Considerando-se que a ciéncia do langamento ocorreu em 17/11/2006,
evidencia-se que ndo ocorreu a decadéncia suscitada.

1. Das demais questdes de mérito

A seguir, analisar-se-4 0s argumentos do contribuinte em relagdo aos demais
fundamentos aduzidos.

O Recorrente alega que as quantias pagas aos filhos e a esposa nos autos de acao
de oferta de alimentos, fundada no artigo 24 da Lei n° 5.748 de 1968, ndo sdo caracterizadas
como renda prépria, mas sim dos titulares da disponibilidade econémica e, por conseguinte, dada
a natureza de tais pagamentos efetuados, sdo passiveis de deducdo como pensdo alimenticia.

O acérdao recorrido manteve as glosas realizadas dos valores apontados nas
declaragdes de ajuste anual (DIRPF) dos anos calendario de 2001 a 2004 como "pagamento de
pensdo alimenticia” sob o argumento de que os mesmos se referem a deveres familiares de
sustento e ndo obrigacdo alimentar, ndo possuindo a natureza de pensao alimenticia.

Conforme bem pontuado no acord&o recorrido (fl. 83/84):
()

O dever de subsisténcia do pai e a assisténcia mitua entre os conjuges sdo obrigacdes
que poderdo ser cumpridas de diversas formas. No caso, o contribuinte optou por
pagamentos homologados judicialmente, como poderia ter optado por prosaicas
mesadas, que é o mais comum. N&o é usual acordo homologado judicialmente quando
ndo ha nenhum tipo de rompimento da unidade da familia, mantendo-se todos sob o
mesmo teto e alimentando-se todos nos mesmos pratos.

Deve-se restar claro que "deixar a residéncia” expresso no art. 24, da Lei 5.478/68 tem
um sentido maior do que uma mera transferéncia profissional de um dos cénjuges.
Deixar a residéncia pressupde um animus de rompimento da convivéncia, fato que ndo
ocorreu no caso concreto.

Assim, mantida a unidade familiar e ndo caracterizada, conforme estabelecido pelo art.
24, da Lei 5.478/68, a saida da residéncia do responsavel pelo sustento da familia, mas
sim uma mera transferéncia profissional de uma cidade para outra, as despesas a que 0
contribuinte faz jus para fins de dedugdo da base de calculo do imposto de renda sdo
aquelas inerentes aos deveres familiares, quais sejam: deducdo com os dependentes
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(codnjuge, filhos etc), despesas médicas e despesas com instrugdo por serem estas mais
especificas.

O fato de existir a homologacdo judicial do acordo ndo altera a natureza de suas
despesas, em razdo de ndo ter havido saida efetiva nem tampouco o animus de o
contribuinte deixar a residéncia em comum com sua familia. Séo estas caracteristicas do
fato concreto em exame que demonstram, as claras, que os pagamentos efetuados ndo
possuem a natureza propria das despesas com pensao alimenticia e ndo podem se
beneficiar de dedugdes irrestritas da base de célculo do imposto.

()

A questdo do pagamento de pensdo alimenticia sem a dissolu¢do da sociedade
conjugal foi objeto de analise na Solucdo de Consulta Interna n® 3 — Cosit, de 8 de fevereiro de

2012, concluindo que:

Da conclusdo em relacdo a andlise relativa a pensdo alimenticia, sem dissolugdo da
sociedade conjugal.

6.1.28. Diante dos fundamentos até aqui apresentados, entende-se que: para fins da
deducdo da base de célculo do IRPF, de que tratam os arts. 4°, inciso 11, e 8°, inciso I,
alinea “f”, ambos da Lei n® 9.250, de 26 de dezembro de 1995, com a redacdo dada pelo
art. 21 da Lei n® 11.727, de 23 de junho de 2008, e tendo em vista o disciplinamento
contido a Instrugdo Normativa n® 15, de 6 de fevereiro de 2001, tratando-se de
sociedade conjugal, a deducdo somente se aplica, quando o provimento de alimentos a
titulo de prestagdo de alimentos provisionais ou a titulo de pensdo alimenticia for
decorrente da dissolugdo daquela sociedade.” (grifos originais).

A seguir transcreve-se a ementa da referida solucéo de consulta:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF

Para efeitos da aplicacdo da deducdo da base de célculo do Imposto sobre a Renda de
Pessoa Fisica (IRPF), de que tratam os arts. 4°, inciso II, e 8° inciso II, alinea “f”,
ambos da Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 1995, com a redagéo dada pelo art. 21 da
Lei n® 11.727, de 23 de junho de 2008, e considerando-se o disciplinamento contido na
Instrucdo Normativa SRF n° 15, de 6 de fevereiro de 2001:

| - as importancias pagas relativas ao suprimento de alimentos, em face do Direito de
Familia, serdo aquelas em dinheiro e somente a titulo de prestacdo de alimentos
provisionais ou a titulo de pensdo alimenticia.

Il - tratando-se de sociedade conjugal, a dedugdo somente se aplica, quando o
provimento de alimentos for decorrente da dissolucdo daquela sociedade;(grifos nossos)

I11 - ndo alcanc¢a o provimento de alimentos decorrente de sentenga arbitral, de que trata
a Lei n® 9.307, de 23 de setembro de 1996, por auséncia de condi¢do expressa na norma
tributaria.

Dispositivos Legais: Constituicdo Federal de 1988; Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de
2002 - Cédigo Civil; Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 1995, arts. 4°, inciso I, e 8°,
inciso II, alinea “f’; Lei n® 9.307, de 23 de setembro de 1996, arts 1° e 31; Instrugdo
Normativa SRF n° 15, de 6 de fevereiro de 2001, art. 15, inciso I, art. 21, inciso 1V, e
art. 49. (Protocolo Gedoc n° 11.941/2010)

Logo, em que pese as ponderacdes do Recorrente, razdo nao lhe assiste, ainda que
se leve em consideragéo a forca judicial do acordo firmado e homologado, fundado na agéo de
alimentos prevista no artigo 24 da Lei n°® 5.478 de 1968, tém-se que tais pagamentos realizados
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ndo se amoldam a tal disposicdo legal, visto que no caso concreto houve apenas mera
transferéncia profissional do responsavel pelo sustento da familia de uma cidade para outra e ndo
a sua saida da residéncia com animo definitivo, conforme estatuido no texto normativo,
caracterizando-se, por conseguinte tal acordo em mera liberalidade ratificada judicialmente e,
assim sendo, tais pagamentos realizados ndo preenchem os requisitos da dedutibilidade da alinea
“f” do inciso II do artigo 8° da Lei n® 9.250 de 1995.

Portanto, ndo merece reparo a decisdo recorrida.
Concluséo

Diante do exposto, vota-se em negar provimento ao recurso voluntario, nos
termos do voto em epigrafe.

Débora Féfano dos Santos



